
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.946 - PR 
(2009/0035932-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

EMBARGANTE : APARECIDO RODRIGUES E OUTROS
ADVOGADO : LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA 
EMBARGADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : PAULA SCHMITZ DE SCHMITZ DE BARROS E OUTRO(S)
EMBARGADO : PARANAPREVIDÊNCIA 
ADVOGADO : ANDRÉA CRISTINE ARCEGO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO NO MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. GRATIFICAÇÃO DE TEMPO INTEGRAL E 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - TIDE. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS POR 
LEI LOCAL. POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO A REGIME 
REMUNERATÓRIO. INEXISTÊNCIA. IRREDUTIBILIDADE VENCIMENTAL 
OBSERVADA. COISA JULGADA. NÃO-VIOLAÇÃO.  EMBARGOS 
REJEITADOS.

– O acórdão embargado tratou de manter a decisão 
proferida no recurso ordinário, que, baseada na jurisprudência desta 
Corte, entendeu por não verificado o decesso remuneratório dos 
servidores, ao fundamento de que as sucessivas leis que promoveram 
alterações na TIDE absorveram ou incorporaram as diferenças 
verificadas. 

– Os servidores públicos não têm direito adquirido a regime 
jurídico de composição dos vencimentos, consoante a vasta 
jurisprudência deste Tribunal.

– "A lei superveniente que promove a reestruturação do 
sistema remuneratório do servidor público pode operar a absorção de 
vantagens pessoais incorporadas, ainda que tenham sido obtidas 
judicialmente, desde que observada, de qualquer modo, a irredutibilidade 
nominal de vencimentos. Isso porque a decisão judicial, em tais hipóteses, 
obedece a cláusula rebus sic stantibus, a produzir efeitos somente 
quando mantiverem hígidas as situações de fato e de direito existentes no 
momento de sua prolação, de sorte que não há falar em violação ao 
princípio constitucional da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal)." (AgRg no REs 1.157.516/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, julgado em 5.2.2013, DJe de 15.2.2013)

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti 

Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.946 - PR 
(2009/0035932-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

EMBARGANTE : APARECIDO RODRIGUES E OUTROS
ADVOGADO : LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA 
EMBARGADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : PAULA SCHMITZ DE SCHMITZ DE BARROS E OUTRO(S)
EMBARGADO : PARANAPREVIDÊNCIA 
ADVOGADO : ANDRÉA CRISTINE ARCEGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por APARECIDO 

RODRIGUES E OUTROS contra acórdão da Sexta Turma, cuja ementa merece 

transcrição (fl. 577, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DO PARANÁ. GRATIFICAÇÃO DE TEMPO 
INTEGRAL E DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. ALTERAÇÕES. DIREITO 
ADQUIRIDO A REGIME REMUNERATÓRIO. INEXISTÊNCIA. 
DECESSO VENCIMENTAL. AUSÊNCIA.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou o 
entendimento de que as sucessivas leis que estabeleceram alterações na 
Gratificação de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - TIDE, dos 
servidores do Estado do Paraná, absorveram ou incorporaram as 
diferenças verificadas, fato este que não representou decesso 
remuneratório.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

Em suas razões, argumentam os embargantes que o acórdão 

embargado é omisso quanto à coisa julgada, para fins de prequestionamento da matéria 

constitucional alegada.

Sustentam que, justamente por terem alcançado o direito líquido e certo 

pelo instituto da coisa julgada, conquistada na ação ordinária, não poderiam ver seu 

direito usurpado pela Administração. 

Pugna para que sejam sanadas as omissões com o provimento do 
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recurso.

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Não há motivos para o acolhimento dos aclaratórios.

Em verdade, o que se pretende é a reforma do decisum. Ocorre que a 

atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente é 

admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência de 

qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese não 

configurada nos autos.

O acórdão embargado tratou de manter a decisão proferida no recurso 

ordinário, que, baseada na jurisprudência desta Corte, entendeu por não verificado o 

decesso remuneratório dos servidores, ao fundamento de que as sucessivas leis que 

promoveram alterações na TIDE absorveram ou incorporaram as diferenças 

verificadas.

Não há omissão no julgado, na medida em que se expressou a 

inexistência de perda salarial com as alterações promovidas na referida gratificação, 

lembrando que os servidores públicos não têm direito adquirido a regime jurídico de 

composição dos vencimentos, consoante a vasta jurisprudência deste Tribunal. 

Confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
POLICIAL MILITAR. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. REDUÇÃO DO 
PERCENTUAL POR LEI ORDINÁRIA. LEGALIDADE. 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. RECURSO IMPROVIDO.

1. Esgotada a aplicabilidade da norma inserta no ato das 
disposições transitórias, na qual previa lei complementar para a 
regulamentação do plano de carreira dos servidores estaduais, não há 
ilegalidade na futura alteração advinda por lei ordinária, pois realizada à luz 
da Constituição Estadual.

2. Não há direito adquirido a regime jurídico ou a forma de 
cálculo da remuneração, desde que observada a proteção constitucional 
à irredutibilidade de vencimentos.

3. Recurso improvido.
(RMS 30.717/RO, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
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julgado em 14.10.2014, DJe de 20.11.2014)

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCURADOR DO ESTADO DE 
GOIÁS. IMPLANTAÇÃO DE SUBSÍDIO. LEI N. 14.811/04. 
MANUTENÇÃO DAS VANTAGENS PESSOAIS COMO PARCELAS 
AUTÔNOMAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. IRREDUTIBILIDADE DE 
VENCIMENTOS.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no 
sentido de que o servidor público não tem direito adquirido a regime de 
vencimentos ou de proventos, sendo permitido à Administração promover 
alterações no quantum remuneratório e nos critérios de cálculo, desde 
que não haja diminuição no valor nominal percebido, em respeito ao 
princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no RMS 27.734/GO, Rel. Ministro Rogério Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 19.8.2014, DJe de 2.9.2014)

Tal compreensão não confronta outro posicionamento do Superior 

Tribunal de Justiça, que assim dispõe: "a lei superveniente que promove a 

reestruturação do sistema remuneratório do servidor público pode operar a absorção de 

vantagens pessoais incorporadas, ainda que tenham sido obtidas judicialmente, desde 

que observada, de qualquer modo, a irredutibilidade nominal de vencimentos. Isso 

porque a decisão judicial, em tais hipóteses, obedece a cláusula rebus sic stantibus, a 

produzir efeitos somente quando mantiverem hígidas as situações de fato e de direito 

existentes no momento de sua prolação, de sorte que não há falar em violação ao 

princípio constitucional da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal)." (AgRg 

no REs 1.157.516/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 

5.2.2013, DJe de 15.2.2013)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0035932-0 RMS    28.946 / PR

Números Origem:  4137419               41374192001           41374192002

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APARECIDO RODRIGUES E OUTROS
ADVOGADO : LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : PAULA SCHMITZ DE SCHMITZ DE BARROS E OUTRO(S)
RECORRIDO : PARANAPREVIDÊNCIA
ADVOGADO : ANDRÉA CRISTINE ARCEGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações da Lei 8.112/1990

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : APARECIDO RODRIGUES E OUTROS
ADVOGADO : LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA
EMBARGADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : PAULA SCHMITZ DE SCHMITZ DE BARROS E OUTRO(S)
EMBARGADO : PARANAPREVIDÊNCIA
ADVOGADO : ANDRÉA CRISTINE ARCEGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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